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RECURSO DE REVISTA. LEI 13.05/2014.  

PRESCRIÇÃO. INDENIZAÇÃO POR DANOS 

MORAIS. Aplica-se a prescrição 

trabalhista nos casos em que a ciência 

do dano se deu após a vigência da 

Emenda Constitucional 45/2004, que é 

a hipótese dos autos. HORAS EXTRAS. 

TRABALHO EXTERNO. CONTROLE DA 

JORNADA. POSSIBILIDADE. O Tribunal 

Regional manteve a condenação ao 

pagamento de horas extras, após 

afastar a incidência do art. 62, inc. 

I, da CLT. Concluiu, com base nas 

provas, ser possível o controle da 

jornada, ainda que de forma indireta, 

ante o a averiguação do horário da 

saída do caminhão para as entregas, 

bem como de seu horário de retorno 

para o pátio da empresa. A exceção 

contida no art. 62, I, da CLT não se 

refere apenas ao exercício de trabalho 

externo, mas também da 

impossibilidade de controle de 

horário. No mais, tendo o juízo de 

origem decidido com suporte no exame 

do conjunto fático-probatório, 

inviável o reconhecimento da afronta 

ao art. 62, inc. I, da CLT, ante a 

incidência da Súmula 126 desta Corte. 

INTERVALO  

INTRAJORNADA. TRABALHO EXTERNO. NÃO 

CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DO § 1º-A 

DO  

ARTIGO 896 DA CLT. Inviável o 

conhecimento do recurso de revista 

quando a parte recorrente não 

transcreve o trecho do acórdão do 
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Tribunal Regional que 

consubstanciaria o prequestionamento 

da matéria suscitada em suas razões 

recursais. Incidência do artigo 896, 

§ 1º-A, inc. I, da CLT. INDENIZAÇÃO 

POR DANOS MORAIS.  

 DOENÇA  OCUPACIONAL.  CONCAUSA.  

LOMBALGIA. Consta na decisão proferida 

pelo Tribunal Regional que o laudo 

pericial concluiu pela existência de 

nexo concausal entre a doença 

ocupacional  e  as  atividades 

desenvolvidas pelo reclamante na 

reclamada. E, ante a concausalidade 

entre as atividades realizadas pelo 

reclamante e a sua doença, o Tribunal 

Regional reconheceu o direito à 

indenização por danos morais. Da forma 

como exarada a decisão, faz-se 

necessário reexaminar todo o conjunto 

fático-probatório, para se alterar a 

conclusão do Tribunal Regional (Súmula 

126 do TST). Ademais, havendo prova 

inequívoca do nexo causal entre o dano 

sofrido e que as atividades 

profissionais atuaram como concausa à 

doença, correta a decisão regional ao 

concluir pelo direito à indenização 

por danos morais.  DANOS MORAIS. 

OBRIGAÇÃO DO RECLAMANTE PARA CANTAR O 

HINO  

NACIONAL PERANTE OS DEMAIS COLEGAS   

QUANDO CHEGASSE ATRASADO AO TRABALHO. 

O Tribunal Regional, soberano na 

avaliação de fatos e provas, asseverou 

que o reclamante, quando chegava 

atrasado ao trabalho, era compelido a 

cantar o Hino Nacional perante os 

demais colegas de trabalho. Concluiu 

que, nessas circunstâncias, era 

exposto a situação degradante. 

Reconheceu, então, a ocorrência de 

danos morais e a responsabilidade do 

empregador de indenizar o empregado, 

na medida em que comprovada a 
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submissão do reclamante a tratamento 

humilhante e vexatório. Impor ao 

reclamante a obrigação de entoar o 

Hino Nacional - quando chegasse 

atrasado ao trabalho -, é atividade 

alheia àquela para o qual foi 

admitido e, a princípio, sequer se 

mostra relevante para o 

desenvolvimento de sua função 

(auxiliar de entrega de mercadoria). 

Configurado o assédio moral.   

Recurso de Revista de que não se 

conhece.   

  

  

   

   

  

  

Vistos, relatados e discutidos estes autos de 

Recurso  

de Revista n° TST-RR-684-42.2013.5.03.0136, em que é Recorrente 

___________________. e Recorrido ___________________.  

  

Irresignado, o reclamado interpõe Recurso de 

Revista,  

buscando reformar a decisão proferida pelo Tribunal Regional no 

tocante aos temas: “Prescrição”; “Danos Morais – Doença Ocupacional”; 

“Danos Morais – Hino Nacional”;“Horas Extras – Controle de Jornada” e 

“Intervalo Intrajornada”. Aponta ofensa a dispositivos de lei federal, 

contrariedade a súmula desta Corte, bem como transcreve arestos para 

confronto de teses (fls. 570/594).  

O Recurso foi admitido mediante o despacho de fls.  

604/605.  

Não foram oferecidas contrarrazões.  

O Recurso não foi submetido a parecer do Ministério 

Público do Trabalho.   

É o relatório.  
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V O T O  

  

1. CONHECIMENTO  

  

1.1. PRESCRIÇÃO.  INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS.     

IMPOSIÇÃO DE CANTAR O HINO NACIONAL.     

  

O Tribunal Regional, no que concerne ao tema em  

destaque, consignou:  

  

“Não há que se falar em prescrição diante da condenação da ré no 

pagamento de indenização por dano moral em razão de os funcionários terem 

de cantar o hino nacional.  

Vejamos a r. sentença:  

  

“PRESCRIÇÃO   

Acolhe-se a arguição de prescrição quinquenal em relação às 

pretensões de crédito deduzidas na inicial e vencidas anteriormente a 

09/04/08, face a data do ajuizamento da ação (09/04/2013), nos termos do 

disposto no inciso XXIX do artigo 7º da Constituição Republicana de 1988.  

Observe-se a Súmula 362 do C. TST e o artigo 149da CLT.  

Por outro lado, rejeita-se a arguição de prescrição da pretensão 

relativa à indenização por danos morais, porquanto o pleito está pautado no 

contrato de emprego e, por conseguinte, o prazo prescricional é quinquenal 

- previsto na CR/88 (art. 7º, XXIX) e na CLT (art. 11, I) - e não trienal, 

previsto no Código Civil.’  

  

Insta salientar que o Julgador não está adstrito aos argumentos 

formulados pelas partes, estando dispensado de se manifestar sobre todos 

eles, conquanto aponte no decisum as razões de seu convencimento (CPC, 

art. 131), porque lhe compete, com exclusividade, proceder à correta 

qualificação jurídica dos fatos ( iuria novit curia )” (fls. 564/565)  

  
  

Diz o reclamado que “a execução do Hino Nacional nas reuniões de  

setor de logística da demandada só ocorreu até o final de março de 2007, de modo que estaria prescrita 

a pretensão de reparação de danos morais decorrentes da imposição ao obreiro recorrido de cantar o 

hino  

nacional” (fls. 572/573).  
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Afirma que o caso é de prescrição trienal.  

Indica ofensa ao art. 206, § 3º, inc. V, do Código 

Civil  

e traz arestos para confronto de teses.  

No caso, o argumento do reclamado de que a imposição  

de cantar o hino nacional só ocorreu até o  final de março de 2007, é  

premissa fática que não consta da decisão recorrida.  

De fato,   o TRT   manteve   a sentença em que se 

declarou   

a prescrição quinquenal dos créditos deferidos ao reclamante   

(vencidas anteriormente a 09/04/08), em vista  do ajuizamento da ação 

em 09/04/2013.  

E, precisamente em relação à prescrição por danos  

morais, se limitou a consignar que “o pleito está pautado no contrato de emprego e, 

por conseguinte, o prazo prescricional é quinquenal - previsto na CR/88 (art. 7º, XXIX) e na CLT (art. 

11, I)  

- e não trienal, previsto no Código Civil.”   

De qualquer forma, aplica-se a prescrição 

trabalhista  

nos casos em que a ciência do dano se deu após a vigência da Emenda 

Constitucional 45/2004, que é a hipótese dos autos.  

NÃO CONHEÇO.   

  

1.2.  HORAS EXTRAS. TRABALHO EXTERNO. CONTROLE DA 

JORNADA. POSSIBILIDADE  

  

O Tribunal Regional, no que concerne ao tema em  

destaque, consignou:  

   
“O reclamante alegou, em resumo, que trabalhava de segunda-feira à 

sexta-feira das 6h30min às 19h30min e aos sábados, das 6h30min às 

14h30min, prorrogando, duas vezes por mês, até às 17h. Não usufruindo uma 

hora como intervalo intrajornada.  

A ré assegura que a jornada era cumprida de forma externa.  

Vejamos os depoimentos: A testemunha indicada pelo reclamante 

afirmou (f. 320):  

  

‘que prestou serviços para a reclamada de 2007 a RO 2009 (2 anos e 

meio), não se recordando ao certo o mês, sempre como auxiliar de entrega, 
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(...) ; que chegava na reclamada por volta das 6h30min; que a reclamada 

oferecia um café/lanche; que gastava uns 10 min para tomar o café; que, 

6h30min, já tinha de estar inserido em suas atividades; que, na segunda-

feira, havia uma reunião, que começava às 6h30min; que sempre tinha de 

terminar a jornada na reclamada; que a jornada normalmente se encerrava 

por volta das 19h/20h; (...); que, aos sábados, terminava o serviço por volta 

das 13h30m/14h; que conseguia gozar em torno de 30min de intervalo 

intrajornada por dia; que essa realidade de trabalho narrada acima era a 

mesma para os demais auxiliares de entrega; que o depoente e reclamante 

sempre viajavam com o motorista agregado; que depoente rodava em BH e 

cidades próximas; que o reclamante também viajava para fora de BH não 

sabendo especificar as cidades; (...).’  

  

 Já a testemunha da reclamada afirmou (f.320/321):   

  

‘que presta serviços para a reclamada desde 2009, na função de 

supervisor de armazem; que o horário de o reclamante pegar serviço era 7 

horas, mas ele chegava um pouco antes para tomar o café; que o motorista 

e o auxiliar de entregas faz a conferência da mercadoria que está no 

caminhão e saem para cumprir a rota; que em média o caminhão retornava 

por volta das 17:00 horas; que o normal é o auxiliar de entregas retornar 

junto com o motorista para a reclamada ao término da jornada, mas ocorria 

às vezes de descer na rota; que o motorista fazia o acerto; que os veículos 

pequenos, que rodam BH, não saem com dispositivo de rastreamento; que o 

reclamante só se ativava em BH; que desconhece se o reclamante parava e, 

se parava, quanto tempo despendia no intervalo; que o motorista e o auxiliar 

de entregas conseguem fazer a verificação da mercadoria pelas notas 

fiscais; que conheceu o Sr. Queiroz, que foi transferido por volta de 2009; 

(...); que acha que o acerto funciona até as 18:00 horas; que, se o motorista 

chegar após esse horário, o acerto é feito no dia seguinte; (...); que todos os 

veículos saem com carrinho de entrega; que muito excepcionalmente, em 

BH, era feita a entrega de mercadoria aos sábados e, mesmo assim, seguia 

só motorista; (..) ; que o reclamante não trabalhava aos sábados, salvo no 

caso de convocação excepcional, não sabendo precisar; que a Sra. Kênia 

mexia com acerto, não sabendo o horário de trabalho dela; que o motorista 

saía com o telefone corporativo, sendo que há um ano também tem palm top’.  

  

  Dos depoimentos transcritos, pode-se observar que havia controle 

indireto da jornada de trabalho do reclamante, afastando a hipótese do art. 

62, I, da CLT, visto que, em regra, é possível o controle de horário da saída 

do caminhão para as entregas, bem como de seu horário de retorno para o 

pátio da empresa. Tal procedimento possibilita ao empregador mensurar as 

horas dedicadas ao trabalho pelo empregado.  
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A prova oral evidencia, portanto, que a ré tinha conhecimento da 

jornada realizada, ainda que indiretamente.  

Desse modo, em que pesem as razões do apelo da ré, entendo que o d. 

Juízo sentenciante decidiu acertadamente ao condená-la ao pagamento das 

horas extras.  

Sendo a prova dividida no tocante à jornada, deve a questão ser 

dirimida à luz do ônus da prova, no caso, a cargo do reclamante (art. 818 da 

CLT), e também mediante análise e valoração da prova produzida, à luz do 

princípio do livre convencimento motivado (art. 131 do CPC).  

Importa salientar que, pelo princípio da imediação, é o Juiz de primeiro 

grau que tem maior percepção sobre a verdade real e, portanto, melhores 

condições de proferir uma sentença satisfatória em que efetivamente se 

aplique o direito, pois faz a coleta direta da prova e encontra- se mais 

próximo dos fatos.  

Nesse contexto, somente a existência de prova robusta, contrária aos 

fatos apurados no Juízo a quo, é capaz de amparar a reforma da sentença.  

No que diz respeito ao pleito autoral, entendo que o d. Juízo bem 

avaliou a prova dos autos, ao fixar, pela média dos depoimentos, a jornada 

cumprida pelo reclamante: de segunda-feira à sexta-feira das 7h às 18h30min 

e aos sábados (3 por mês) das 8h às 13h30min, sempre com intervalo de 30 

minutos” (fls. 532/534).  

   

O reclamado afirma que o reclamante exercia a função  

de auxiliar de entrega, sem controle de jornada, acompanhando “os 

motoristas na realização de entrega de mercadorias, realizando o descarregamento destas junto aos 

estabelecimentos dos clientes” (fls. 577).  

Indica violação ao art. 62, I, da CLT e traz arestos  

para confronto de teses.  

O Tribunal Regional manteve a condenação ao 

pagamento  

de horas extras, após afastar a incidência do art. 62, inc. I, da CLT. 

Registrou, com base nas provas, ser possível o  controle da jornada, 

ainda que de forma indireta, ante o a averiguação do horário da saída 

do caminhão para as entregas, bem como de seu horário de retorno para 

o pátio da empresa.   

A exceção contida no art. 62, I, da CLT não se refere  

apenas ao exercício de trabalho externo, mas também da impossibilidade 

de controle de horário.   

 No mais, tendo o juízo de origem decidido com 

suporte  
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no exame do conjunto fático-probatório, inviável o reconhecimento da 

afronta ao art. 62, inc. I, da CLT, ante a incidência da Súmula 126 

desta Corte.  

NÃO CONHEÇO.  

  

1.3.   INTERVALO INTRAJORNADA. TRABALHO EXTERNO  

  

 O Tribunal Regional, quanto ao tema em destaque,  

consignou:  

  

“No tocante ao intervalo intrajornada, ao contrário do entendido, 

inexiste omissão, contradição ou obscuridade no v. acórdão embargado, que 

encerrou decisão fundamentada acerca das questões suscitadas em sede 

recursal, com base no conjunto probatório constante dos autos, tendo 

disposto o v. acórdão:  

  

‘Os critérios de apuração seguirão aqueles definidos na r. sentença 

para as horas extras, com reflexos em RSR ́s, em aviso prévio, férias+1/3, 

13ºs salários e FGTS+40%, observada a OJ 394 da SDI-I do TST.’   

  

Tendo constado da r. sentença:  

  

‘Assim, condena-se a reclamada a pagar como extras as horas 

excedentes à 44ª hora semanal , horas extras intervalares por dia sem seu 

gozo integral (segunda-feira a sexta-feira 1h por dia) , (...)’(negritei).  

  

 Esclareço que a irregularidade da concessão do intervalo intrajornada 

autoriza o pagamento total do período correspondente, tendo em vista que o 

item I, da Súmula 437 do TST refere-se expressamente a todo o período, 

sendo certo que é irrelevante que o empregado usufrua alguns minutos, 

exigindo-se, assim, o intervalo de uma hora, à luz do art. 71 da CLT.  

Aliás, a matéria encontra-se superada pela Súmula 27 deste Tribunal, 

in verbis:   

  

 27.  INTERVALO  INTRAJORNADA  PARA  REPOUSO  E  

ALIMENTAÇÃO - CONCESSÃO PARCIAL - PAGAMENTO DO PERÍODO 

INTEGRAL. A concessão parcial do intervalo intrajornada mínimo gera 

para o empregado o direito ao pagamento, como extraordinário, da 

integralidade do período destinado ao repouso e alimentação, nos termos do 

parágrafo 4º do artigo 71 da CLT e do item I da Súmula n. 437 do TST (ex-

OJ n. 307 da SBDI-I/TST - DJ 11.08.2003)” (fls. 564).  
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O reclamado afirma que “o desempenho de trabalho externo, por si  

só, é incompatível com o controle do gozo do intervalo intrajornada do empregado” (fls. 583).  

Traz arestos para confronto de teses.  

O Recurso de Revista que se pretende processar é 

regido  

pelo art. 896 da CLT com a redação conferida pela Lei 13.015/2014.   

Estabelece o art. 896, § 1º-A, incs. I, II e III, 

da CLT:   

§ 1o-A. Sob pena de não conhecimento, é ônus da parte:   

I - indicar o trecho da decisão recorrida que consubstancia o 

prequestionamento da controvérsia objeto do recurso de revista;  

II - indicar, de forma explícita e fundamentada, contrariedade a 

dispositivo de lei, súmula ou orientação jurisprudencial do Tribunal Superior 

do Trabalho que conflite com a decisão regional;  

III - expor as razões do pedido de reforma, impugnando todos os 

fundamentos jurídicos da decisão recorrida, inclusive mediante 

demonstração analítica de cada dispositivo de lei, da Constituição Federal, 

de súmula ou orientação jurisprudencial cuja contrariedade aponte.  

   

  

No caso concreto, o recorrente não observou o novo  

requisito, deixando de indicar, em seu Recurso de Revista, o trecho 

da decisão recorrida que configura o prequestionamento da controvérsia 

objeto do recurso de revista (inc. I), de forma que as exigências 

processuais contidas no art. 896, § 1º-A, inc. I, não foram 

satisfeitas.  

NÃO CONHEÇO.  

  

 1.4. DANOS MORAIS. DOENÇA OCUPACIONAL. CONCAUSA. 

LOMBALGIA  

O Tribunal Regional, no que concerne ao tema em  

destaque, consignou:  

  

“A perícia médica concluiu que o reclamante apresentou lombalgia 

desencadeada pelo trabalho que lhe causou curtos períodos de incapacidade 

laborativa, confirmando assim, apenas que o trabalhador sofreu de curtas 

crises de lombalgia por concausa das atividades exercidas na reclamada 

(quesito 14 de f.296), mas estava apto para o trabalho, inclusive quando do 
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exame demissional sem prejuízo para sua saúde (quesito 13 de f.296). 

Atualmente, está o reclamante apto para o trabalho e para as atividades da 

vida diária (f. 297).  

A matéria em apreço foi indeferida pelo juízo de origem ao argumento 

de que, apenas com base na lombalgia, não foi constatada violação à 

diginidade moral do trabalhador (f. 336).  

De acordo com a legislação subsidiariamente aplicável, em regra a 

indenização só é devida quando houver dano (material e/ou moral), culpalato 

sensu e nexo de causalidade entre o dano e a conduta antijurídica, exigindo-

se do autor a comprovação inequívoca de todos esses elementos (artigos 818 

da CLT e inciso I, 333 do CPC). Prevalece, pois, a regra geral preconizada 

pela teoria da responsabilidade subjetiva, segundo a qual não existe 

obrigação de indenizar se não há comprovação da culpa do agente.  

Do conjunto probatório, data venia, havendo conclusão expressa no 

sentido de que a lombalgia teve como concausa as atividades profissionais 

desenvolvidas pelo autor em benefício da reclamada, estão presentes o 

requisitos imprescindíveis à reparação de dano por ato ilícito, nos termos do 

art. 186 do CCB/2002.  

De fato, pode-se inferir da prova pericial que restou comprovado a 

concausa entre entre as dores lombares sofridas pelo recorrente e sua 

atividade como auxiliar de entrega, sem, contudo, o deixarem incapacitado 

para exercer qualquer atividade laboral.  

Entendo que o empregador tem obrigação de promover a redução de 

todos os riscos que afetam a saúde do empregado no ambiente de trabalho. 

Para tanto, de acordo com o disposto no art. 157 da CLT, cabe às empresas 

instruir os empregados quanto às precauções a tomar no sentido de evitar 

acidentes do trabalho e doenças ocupacionais, cumprindo e fazendo cumprir 

as normas de segurança e medicina do trabalho. Reforçam a obrigação 

patronal o art. 7º, XXII, da CRFB, o art. 19, § 1º, da Lei nº 8.213/91, as 

disposições da Convenção nº 155 da OIT e toda a regulamentação prevista 

na Portaria nº 3.214/78 do Ministério do Trabalho e Emprego, especialmente 

a NR-18, e ainda a Súmula 289 do TST.  

Acrescento ainda, que ocorre acidente do trabalho por violação do 

empregador ao dever geral de cautela quando ele deixa de identificar 

situações que venham a trazer riscos para a saúde e segurança dos seus 

trabalhadores, não prevenindo ou diagnosticando precocemente eventuais 

irregularidades no ambiente de trabalho.  

No caso em apreço, com base na conclusão da prova técnica (f. 297), 

em que ficou constatada a existência de concausa entre as atividades 

laborativas do reclamante a lesão detectada, entendo ser devida a indenização 

por dano morais.   

Arbitro o valor da indenização em R$4.000,00 (quatro mil reais), 

considerando o grau de culpabilidade da empresa, a gravidade e extensão do 

dano (de natureza leve), a intensidade do dolo ou grau de culpa, as condições 
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econômicas e sociais do ofensor e o desestímulo da prática de ato ilícito. 

Provejo, nestes termos” (fls. 537/538).  

  

O reclamado afirma que o simples exercício de 

tarefas  

pode ocasionar uma série de lesões, as quais, porém, não podem ser 

imputadas ao empregador e que, no caso, o Tribunal Regional sequer 

indicou a norma de higiene e segurança do trabalho que teria sido 

descumprida.  

Diz que a lombalgia que acometeu o reclamante é 

apenas  

um sintoma de uma doença e que “se é verdade que a concausalidade estabeleceu-se com 

a dor – sintoma, e não com uma doença, por corolário, não se cogita da hipótese de reconhecimento do 

danos, um dos elementos formadores da responsabilidade civil” (fls.   589).  

Sustenta que o laudo técnico comprovou que o  

reclamante está completamente recuperado da lombalgia.  

Indica violação aos arts. 5º, inc. X, da 

Constituição  

da República, 186 e 927 do Código Civil. Traz arestos para confronto 

de teses.  

Consta na decisão proferida pelo Tribunal Regional 

que  

o laudo pericial foi conclusivo quanto a existência de nexo 

concausal entre a doença ocupacional e as atividades desenvolvidas 

pelo reclamante no reclamada.   

Assim, ante a concausalidade entre as atividades  

realizadas pelo reclamante e a sua doença, o Tribunal Regional concluiu 

pela responsabilidade do empregador pela reparação do dano.     

Da forma como exarada a decisão, faz-se necessário  

reexaminar todo o conjunto fático-probatório, para se alterar a 

conclusão do Tribunal Regional (Súmula 126 do TST).   

Ademais, havendo prova inequívoca do nexo causal 

entre  

o dano sofrido e que as atividades profissionais atuaram como 

concausa à doença, correta a decisão regional ao concluir pelo direito 

à indenização por danos morais. Precedentes:  
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“I - AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE REVISTA 

INTERPOSTO ANTES DA LEI 13.015/2014. DOENÇA DO TRABALHO. 

CONCAUSA. CULPA PRESUMIDA. INDENIZAÇÃO POR DANOS 

MORAIS E MATERIAIS. COMPLEMENTAÇÃO DE SALÁRIO  

DECORRENTE DE ACIDENTE DE TRABALHO PREVISTA EM  

NORMA COLETIVA. Ante a possível violação ao artigo 21, I, da Lei  

8.213/1991, deve ser provido o agravo de instrumento. II - RECURSO DE  

REVISTA. DOENÇA DO TRABALHO. CONCAUSA. INDENIZAÇÃO 

POR DANOS MORAIS E MATERIAIS. COMPLEMENTAÇÃO DE 

SALÁRIO DECORRENTE DE ACIDENTE DE TRABALHO PREVISTA 

EM NORMA COLETIVA. O Tribunal Regional reformou a sentença para 

excluir as indenizações por danos morais e materiais e a complementação de 

salário em caso de acidente de trabalho que está prevista em norma coletiva 

por entender que a origem da patologia apresentada pelo reclamante não era 

preponderantemente ocupacional, uma vez que o perito esclareceu que o 

trabalho não era a causa principal, podendo atuar tão somente como 

concausa. Nesse contexto, verifica-se que o TRT, embora reconheça a 

existência do nexo concausal, conforme inciso I do art. 21 da Lei 8.213/1991, 

como configurador da existência da doença do trabalho, entendeu que este 

não é suficiente para ensejar o dever de reparação, uma vez que ausente a 

culpa patronal. Contudo, estabelecido pelo acórdão regional que o exercício 

da função desempenhada pela reclamante contribuiu para o acirramento da 

doença profissional e considerando que o que empregador tem o controle 

sobre toda a estrutura, direção e dinâmica do estabelecimento empresarial, 

tem-se por aplicável a culpa presumida. Há precedentes. Isso porque é do 

empregador a responsabilidade pela reparação por danos sofridos pelos 

empregados (moral, material e estético) decorrentes de lesões vinculadas ao 

exercício laboral em seu favor. Nesse contexto, restam configurados todos 

os elementos caracterizadores do dever de reparação (dano - incapacidade 

parcial e permanente, nexo de concausalidade e culpa). Pelo exposto, 

restabelecida a sentença que condenou a reclamada ao pagamento de 

indenização por danos morais e materiais no importe de R$ 15.000,00 

(quinze mil reais) assim como ao pagamento da complementação de salário, 

em caso de acidente de trabalho, prevista na cláusula 28ª da convenção 

coletiva de trabalho, cujo valor deve ser apurado em liquidação de sentença.  

 Recurso  de  revista  conhecido  e  provido”  (RR-  

462-51.2011.5.03.0037, Rel. Min.  Maria Helena 

Mallmann,   2ª Turma,   DEJT 03/07/2017)  

  

“RECURSO DE REVISTA. INDENIZAÇÃO POR DANOS 

MORAIS. DOENÇA OCUPACIONAL. TENDINOPATIA DO  
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COTOVELO DIREITO. CONCAUSA. O Tribunal Regional concluiu, com 

base no laudo pericial, que as atividades exercidas pelo reclamante atuaram 

como concausa à doença que o acometeu - tendinopatia do cotovelo direito -

, pois "o ato de golpear a cana com o facão o periciado tende a solicitar 

constantemente a musculatura envolvida na lesão" (fl. 872). Reconheceu, 

diante da concausalidade entre as atividades realizadas pelo reclamante e a 

sua doença, a responsabilidade da empregadora pela reparação do dano, 

assinalando que a conduta culposadecorreu do fato de a reclamada não ter 

proporcionado ambiente de trabalho ergonomicamente adequado. Da forma 

como exarada a decisão, faz-se necessário reexaminar todo o conjunto fático-

probatório, para se alterar a conclusão do Tribunal Regional (Súmula 126 do 

TST). Ademais, havendo prova inequívoca do nexo causal entre o dano 

sofrido e que as atividades profissionais atuaram como concausa à doença, 

correta a decisão regional ao concluir pelo direito à indenização por danos 

morais.  (...)” (RR- 1176-93.2013.5.09.0127, Rel. Min.   

João Batista Brito Pereira,   5ª Turma,  DEJT  

28/04/2017)  

  

  

"AGRAVO DE INSTRUMENTO EM RECURSO DE REVISTA.  (...) 

INDENIZAÇÃO POR DANO MORAL. ACIDENTE DE TRABALHO. 

CONCAUSA. DOENÇA OCUPACIONAL. CARACTERIZAÇÃO. I- O 

dano moral prescinde de prova da sua ocorrência, em virtude de ele consistir 

em ofensa a valores humanos, bastando a demonstração do ato em função do 

qual a parte diz tê-lo sofrido. Nesse sentido, a lição de Sérgio Cavalieri Filho 

in Programa de Responsabilidade Civil, 2003, p. 102. II - Igualmente é o que 

ensina com acuidade Carlos Alberto Bittar ao assinalar que "não se cogita, 

em verdade, pela melhor técnica, em prova de dor, ou de aflição, ou de 

constrangimento, porque são fenômenos ínsitos na alma humana como 

reações naturais a agressões do meio social. Dispensam, pois, comprovação, 

bastando, no caso concreto, a demonstração do resultado lesivo e a conexão 

com o fato causador, para responsabilização do agente." (In Reparação Civil 

por Danos Morais, p. 136). III - Por isso mesmo é que em se tratando de atos 

praticados, no âmbito da relação de emprego, há de se provar que ele tenha 

ocorrido por dolo ou culpa do empregador, cabendo ao Judiciário se 

posicionar se o dano dele decorrente se enquadra ou não no conceito de dano 

moral. IV - É certo, de outro lado, que o inciso X do artigo 5º da Constituição 

elege como bens invioláveis, sujeitos à indenização reparatória, a intimidade, 

a vida privada, a honra e a imagem das pessoas. Encontra-se aí subentendida, 

no entanto, a preservação da dignidade da pessoa humana, em razão de ela 

ter sido erigida em um dos fundamentos da República Federativa do Brasil, 

a teor do artigo 1º, inciso III da Constituição. V - Como escreve Carlos 

Alberto Menezes Direito, "O direito à honra, à imagem, ao nome, à 

intimidade, à privacidade ou a qualquer outro direito da personalidade, todos 
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estão englobados no direito à dignidade, verdadeiro fundamento e essência 

de cada preceito constitucional relativo aos direitos da pessoa humana." 

"Dano moral, à luz da Constituição vigente", arremata o autor, "nada mais é 

do que violação do direito à dignidade." (In Comentários ao novo Código 

Civil, pp. 100/101). VI - Significa dizer que a norma do inciso X do artigo 5º 

da Constituição deve merecer interpretação mais elástica a fim de se incluir 

entre os bens ali protegidos não só a honra e a imagem no seu sentido mais 

estrito, mas também sequelas psicológicas oriundas de ato ilícito, em razão 

de elas, ao fim e ao cabo, terem repercussões negativas no ambiente social e 

profissional. VII - Não é por outro motivo que Yussef Said Cahali propugna 

interpretação mais ampla da norma constitucional, de modo a se tornar 

eficiente na proteção dos inúmeros espectros próprios da humanidade. VIII - 

Daí o seu ensinamento de que "tudo aquilo que molesta gravemente a alma 

humana, ferindo-lhe gravemente os valores fundamentais inerentes à sua 

personalidade ou reconhecidos pela sociedade em que está integrado, 

qualifica-se, em linha de princípio, como dano moral; não há como enumerá-

los exaustivamente, evidenciando-se na dor, na angústia, no sofrimento, na 

tristeza pelo um ente querido falecido; no desprestígio, na desconsideração 

social, no descrédito à reputação, na humilhação pública, no devassamento 

da privacidade; no equilíbrio da normalidade psíquica, nos traumatismos 

emocionais, na depressão ou no desgaste psicológico, nas situações de 

constrangimento moral." (In Dano Moral, p. 20/21). IX - Constata-se do 

acórdão recorrido ter o Regional constatado a existência de nexo concausal 

entre as atividades desempenhadas pela agravada e as doenças desenvolvidas 

no curso da contratualidade, sendo possível extrair que a culpa da agravante 

decorrera do fato de não ter adotado procedimentos preventivos no ambiente 

de trabalho. X - Como se vê, a conclusão vertida no acórdão sobre a 

existência de culpa da empregadora e nexo causal entre o labor e o infortúnio 

foi exarada ao rés do conjunto probatório, cujo reexame é sabidamente 

intangível em sede de cognição extraordinária, nos termos da Súmula 

126/TST. XI - Ainda que assim não fosse, os arestos colacionados são 

inservíveis ao confronto de teses, vez que nenhum deles reflete as mesmas 

premissas registradas no acórdão recorrido, notadamente por não fazerem 

alusão à questão da concausa como circunstância ensejadora do pagamento 

da indenização por dano moral, o que atrai a incidência da Súmula nº 296, I, 

do TST. XII - De outro lado, a jurisprudência desta Corte orienta-se no 

sentido de que, se a atividade desenvolvida pelo empregado atua como 

concausa, contribuindo para o surgimento ou o agravamento da doença, e 

demonstrada a conduta culposa da empresa contratante, deve ser assegurada 

a respectiva indenização, nos termos do artigo 21, inciso I, da Lei nº 8.213/91. 

Precedentes. XII - Com isso, o recurso de revista não logra seguimento, à 

guisa de dissenso pretoriano, a teor do artigo 896, § 7º, da CLT e da Súmula 

nº 333/TST, valendo salientar que a reforma do acórdão regional nos moldes 

pretendidos pela agravante demandaria revolver o contexto fático-probatório 



Poder Judiciário   
Justiça do Trabalho Tribunal 
Superior do Trabalho 

fls.15  

  

    

  

  

PROCESSO Nº TST-RR-684-42.2013.5.03.0136   

Firmado por assinatura digital em 20/09/2017 pelo sistema AssineJus da Justiça do Trabalho, conforme MP 

2.200-2/2001, que instituiu a Infra-Estrutura de Chaves Públicas Brasileira.  

dos autos, procedimento vedado nesta fase recursal extraordinária, à luz da 

Súmula nº 126/TST. XIII - Agravo de  

 instrumento  a  que  se  nega  provimento"   (AIRR -  

136-36.2015.5.12.0026, Rel.  Min.   Antonio José de 

Barros Levenhagen,   5ª Turma,   DEJT 17/2/2017)  

  

"AGRAVO DE INSTRUMENTO EM RECURSO DE REVISTA EM 

FACE DE DECISÃO PUBLICADA ANTES DA VIGÊNCIA DA LEI Nº 

13.015/2014. RESPONSABILIDADE CIVIL DO EMPREGADOR. 

REPARAÇÃO POR DANOS MORAIS E MATERIAIS. DOENÇA  

PROFISSIONAL EQUIPARADA A ACIDENTE DE TRABALHO. NEXO 

DE CONCAUSALIDADE. O Tribunal Regional, com base nas provas 

produzidas, constatou que a reclamante é portadora de "tendinite nos 

ombros", "osteoartrose nos joelhos" e "osteoartrose na coluna lombar com 

protusão discal na coluna lombar", concluindo que o labor desempenhado na 

empresa contribuiu para o surgimento ou agravamento das moléstias 

diagnosticas. Conforme transcrição do depoimento do preposto, ficou 

registrado que "a reclamante era a única funcionária que efetuava a limpeza; 

que o prédio possui 08 pavimentos; que a reclamante limpava vidraça, piso 

e banheiros; que o balde era carregado, não havendo rodinhas; que não sabe 

se a reclamante utilizava enceradeira de limpeza; que a reclamante não 

utilizava escovão elétrico; que não sabe se a reclamante fazia ginástica 

laboral." Diante disso, e, considerando que a empresa não cumpriu as normas 

regulamentadoras e de segurança e medicina do trabalho, considerando que 

não houve a concessão regular de pausas para descanso e revezamento das 

atividades laborais, manteve a condenação imposta pela sentença. É possível 

haver concurso de causas. Significa atrelar ao desgaste natural outro 

propiciado pelo trabalho realizado, hipótese denominada de "doença 

degenerativa não exclusivamente ligada à causa natural". A concausa 

"trabalho" agrega um componente para que a doença se precipite ou se 

agrave. Não é, aliás, nenhuma novidade, na medida em que o próprio 

legislador contempla a incidência de múltiplas causas, ao tratar das 

concausas antecedentes, concomitantes ou supervenientes (art. 21, I, da Lei 

nº 8.213/91). Mesmo que degenerativa ou preexistente a enfermidade, não 

há dúvida da coincidência de causas, uma delas ligada ao labor, o que faz 

atrair o dever de reparação dos danos causados, nos exatos termos dos artigos 

186 e 927 do Código Civil. Precedentes desta Corte. Agravo de instrumento 

a que  

se nega provimento (...)" (AIRR - 1049-64.2011.5.18.0002,  

Rel.   Min.   Cláudio Mascarenhas Brandão,  7ª Turma,    

DEJT 17/2/2017)  

  

Logo, dentro do contexto em que foi proferida a 

decisão  
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recorrida, consideradas as premissas fáticas e particularidades 

registradas pelo Tribunal a quo, não se configura a ofensa à 

literalidade dos dispositivos de lei indicados pelo reclamado.  

Arestos inespecíficos, porquanto não partem das  

premissas fáticas nas quais o TRT se baseou para reconhecer a 

existência de doença ocupacional. Incidência na espécie da Súmula 296 

do TST.  

Por oportuno, e para que não se protele o feito,  

registre-se que o reclamado não se insurgiu contra o valor fixado a 

título de indenização por danos morais.    

NÃO CONHEÇO.  

  

1.5. DANOS MORAIS. OBRIGAÇÃO DO RECLAMANTE DE CANTAR 

O HINO NACIONAL PERANTE OS DEMAIS COLEGAS DE TRABALHO QUANDO CHEGAVA 

ATRASADO  

O Tribunal Regional, no que concerne ao tema em  

destaque, consignou:  

   

“Como se sabe, o dano moral decorre de ato ilícito, praticado pelo 

empregador ou preposto, atentatório aos valores íntimos da personalidade do 

empregado, juridicamente protegidos, sendo exigido da vítima a prova do 

dano, do dolo ou culpa do agente e do nexo causal entre eles (artigo 818 CLT 

e inciso I artigo 333 CPC).  

No caso dos autos, a prova oral corroborou a tese do reclamante.  Nesse 

sentido, os depoimentos (f. 320/321):   

  

- 1ª TESTEMUNHA DO RECLAMANTE: Sr. 

___________________: ‘que tinha de cantar o hino nacional; que se 

recorda de o reclamante ter chegado atrasado e, por isso, ter de cantar o 

hino nacional junto com um outro colega;(...) que o auxiliar de entrega faz 

o check list da mercadoria enquanto que não sabe quem mandava cantar o 

Hino Nacional, mas era costume na empresa; que não gostava de cantar o 

Hino Nacional pois perdia tempo .’   

  

- 1ª TESTEMUNHA DA RECLAMADA: ___________________: 

‘que presta serviços para a reclamada desde 2009, (...);que desde que entrou 

para a reclamada não há mais a prática de cantar o Hino  

Nacional;(...)’  
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 Como se vê, restou comprovado que o reclamante, assim como outros 

empregados, era exposto a situação degradante quando chegava atrasado ao 

trabalho, configurando, assim, o dano moral.  

Comprovada a culpa da ré, correta a condenação no pagamento de 

indenização por dano moral.  

Nesse sentido, acórdão exarado no processo n. 00680-2009-095-03-00-

9-RO, publicado em 04/08/2010, de relatoria do Des. Ricardo Antonio 

Mohallem, cuja transcrição se segue:   

  

‘Já revisei processo envolvendo a mesma reclamada e a mesma tese 

de que os motoristas eram expostos a situações humilhantes, cantando ohino 

nacional em voz alta perante os demais colegas por desatender a normas da 

empresa. Tomo de empréstimo os fundamentos daquele acórdão: ‘Colhe-se 

dos autos que a empresa utilizou-se de um símbolo nacional para 

constranger seus empregados que haviam cometido alguma falta no 

decorrer da semana. Isto, de certa forma, além de impor natural 

constrangimento ao empregado, deve ser visto como procedimento de mau 

gosto até por fazer uso indevido de um símbolo dos mais significativos para 

a nacionalidade.  

Confessou o supervisor Ivo dos Santos Melo (fls. 277/279) ‘que é Ivo 

Melo e que de fato gosta do hino nacional e que a sua equipe costumava 

cantar por orientação sua o hino nacional às segundas-feiras, achava isso 

interessante; em geral ela escolhia aqueles que chegavam mais atrasados na 

reunião ou de alguma forma tinham um desempenho menos satisfatório para 

puxar o hino nacional;’   

O reclamante declarou (fls. 281/282) que ‘considerava humilhante 

cantar o Hino Nacional pelo motivo de que caso ele chegasse um pouco 

atrasado, teria que ir até à frente de todos e cantar ali na frenteo hino e neste 

caso, caso houvesse algum erro, era objeto do riso, da chacota dos colegas; 

era comum o depoente chegar atrasado porque o ônibus atrasava e ele teria 

que 'pagar' lá na frente dos colegas; que só cantava o Hino Nacional lá na 

frente, quem chegava atrasado, os demais cantavam o hino na fila’.  

Não se trata aqui de exaltação de um símbolo nacional que, diga-se, 

deveria ser respeitado pela reclamada, mas da utilização de um suposto 

respeito cívico apenas para punir seus empregados. (processo nº 00567-

2008-095-03-00-2- RO, Rel. João Bosco Pinto Lara, 9ª Turma, DJ  

04.mar.2009)’  

  

 Diferentemente do alegado pela reclamada, ficou comprovada a 

submissão do reclamante a tratamento humilhante e vexatório, típico abuso 

do poder empregatício.  

Estão configurados o ato ilícito, o dano moral e o nexo causal entre 

ambos. Comprovados os pressupostos da responsabilidade civil, impõe-se a 

indenização por danos morais.  
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No que concerne ao valor a ser fixado, mostra-se providencial a precisa 

lição de Caio Mário da Silva Pereira:   

 ...........................................................................................................  

Assim, a compensação pelo dano deve levar em conta o caráter 

punitivo em relação ao empregador e compensatório em relação ao 

empregado. Deve-se evitar que o valor fixado propicie o enriquecimento sem 

causa do ofendido, mas também que seja tão inexpressivo a ponto de nada 

representar como punição ao ofensor, considerando sua capacidade de 

pagamento, salientando-se não serem mensuráveis economicamente aqueles 

valores intrínsecos atingidos.  

Nesse sentido, fixo ovalor da indenização em R$3.000,00 (três mil 

reais), que se mostra compatível com a situação retratada nos autos (maior 

remuneração do autor foi de R$943,83, f. 04) e com a capacidade econômica 

da reclamada. Provejo, nestes termos” (fls. 539/541).  

  

O reclamado afirma que “o canto do Hino Nacional não pode ser  

considerado como circunstância de trabalho degradante” (fls. 593).  

Diz que o reclamante não fez prova a existência do 

dano  

supostamente sofrido. Indica violação aos arts. 5º, inc. X, da 

Constituição da República, 186 e 927 do Código Civil e traz arestos 

para confronto de teses.  

O Tribunal Regional, soberano na avaliação de fatos  

e provas, asseverou que o reclamante, quando chegava atrasado ao 

trabalho, era compelido a cantar o Hino Nacional perante os demais 

colegas de trabalho.   

Concluiu que, nessas circunstâncias, era exposto a  

situação degradante.    

Reconheceu, então, a ocorrência de danos morais e a  

responsabilidade do empregador de indenizar o empregado, na medida em 

que comprovada a submissão do reclamante a tratamento humilhante e 

vexatório.  

Impor ao reclamante que entoasse o Hino Nacional -   

quando chegasse atrasado ao trabalho -,  é atividade alheia àquela   

para  

o qual foi admitido e, a princípio, sequer  se mostra  relevante para 

o  desenvolvimento  de sua função (auxiliar de entrega  de mercadoria).  

Precedentes desta Corte:  
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   “(...)  INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. OBRIGAÇÃO DE 

CANTAR O HINO NACIONAL DIANTE DOS DEMAIS COLEGAS DE 

TRABALHO COMO FORMA DE PUNIÇÃO POR CHEGAR  

ATRASADO. Trata-se de indenização por danos morais em razão de 

constrangimento imposto ao empregador, consistente na obrigação de cantar 

o Hino Nacional diante dos demais colegas de trabalho. A conduta do 

empregador em constranger o empregado a realizar determinada atividade 

estranha à atividade laboral para o qual foi contratado e irrelevante para o 

bom desempenho de sua função de motorista como forma de punição 

caracteriza assédio moral, porquanto a referida conduta do empregador 

ultrapassou os limites do seu poder diretivo na condução dos serviços a lhe 

serem realizados pelo reclamante. Desse modo, o Regional, ante a 

comprovação de assédio moral ao autor, a condenação ao pagamento de 

indenização por danos morais, compatibiliza-se com os comandos insertos 

nos artigos 186 e 927 do Código Civil e 5º, inciso X da Constituição da 

República. Recurso de revista não conhecido.  (...) (RR-  

87000-60.2008.5.03.0095, Redator Min.   Renato de 

Lacerda Paiva,   2ª Turma,   DEJT 22/05/2015)  

  

“RECURSO DE REVISTA.  (...)  DANOS MORAIS. Nos termos do 

acórdão regional, ficaram comprovados o dano e o nexo de causalidade entre 

o dano e a conduta da empresa. O Tribunal Regional, com apoio nos 

elementos fático-probatórios, concluiu comprovada a prática reiterada de a 

recorrente expor seus empregados a situações degradantes à dignidade 

humana, relacionadas ao pernoite no interior do veículo, e também a 

situações constrangedoras de assédio moral quando impunha ao 

empregado atrasado o dever de cantar o hino nacional, sendo ele alvo de 

chacota. Incidência da Súmula 126 do TST. Recurso de revista não  

 conhecido.    (...) (grifos acrescidos)  (RR-  

79000-71.2008.5.03.0095, Rel. Min.  Augusto César  

Leite de Carvalho,   6ª Turma,   DEJT 27/09/2013)  

  

“RECURSO DE REVISTA.  (...)  DANO MORAL. O Tribunal 

Regional, soberano na análise do conjunto probatório, deliberou que o 

reclamante tinha de pernoitar na boleia do caminhão, sem aparato próprio 

para o descanso, porque a diária de viagem fornecida pela ré não era 

suficiente para cobrir os custos de hospedagem do empregado. Também 

registrou que ele tinha de fazer flexões e cantar o hino nacional, diante dos 

colegas, como punição pelo fato de ter se atrasado. No primeiro caso, 

considerou ter havido dano moral, em razão das condições precárias de 

trabalho. No segundo, vislumbrou assédio moral. Fixou as indenizações, 

respectivamente, em R$16.600,00 e R$33.200,00. Nos termos em que foi 

colocado, o acórdão recorrido deu a exata subsunção dos fatos ao comando 
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inserto nos artigos 5º, X, da Constituição Federal, 186 e 927 do Código Civil. 

Como bem destacou a Corte -a quo-, o reclamante foi ofendido em sua 

intimidade e dignidade, ao ter de passar a noite em condições precárias, por 

negligência da ré. Acrescente-se a isso, o risco a que ele se expunha, ao ter 

de dormir na estrada, sem segurança alguma, guardando carga valiosa. 

Quanto ao assédio moral, ficou igualmente caracterizado. A exposição 

do empregado a situação de constrangimento diante dos colegas, como 

punição disciplinar, extrapola os limites do poder de direção do 

empregador. Ao contrário do que alega a recorrente, a prática adotada 

pela empresa não servia à exortação do hino nacional, como símbolo de 

civismo e patriotismo; destinava-se, na verdade, a expor o empregado, 

tornando-o alvo de deboche e chacota. Quanto ao valor das indenizações, 

fixado com base na gravidade dos fatos e no porte da empresa reclamada, 

não ficou evidenciada a desproporção alegada pela ré. Ileso, portanto, o 

artigo 944 do Código Civil. Recurso de revista de que se conhece 

parcialmente e a  

que se dá provimento” (grifos acrescidos) (RR- 80300-

68.2008.5.03.0095, Rel. Min.  Pedro Paulo  

Manus,  7ª Turma,   DEJT 26/03/2013)  

  

Configurado, pois, o assédio moral, não se cogita 

de  

ofensa aos dispositivos legais e constitucionais invocados.  

Por oportuno, e para que não se protele o feito,  

registre-se que o reclamado não se insurgiu contra o valor fixado a 

título de indenização por danos morais.    

NÃO CONHEÇO.  

   

ISTO POSTO  

  

ACORDAM os Ministros da Quinta Turma do Tribunal 

Superior do Trabalho, por unanimidade, não conhecer do Recurso de 

Revista.    

Brasília, 20 de setembro de 2017.  

  

  
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)  

JOÃO BATISTA BRITO PEREIRA  

Ministro Relator  


